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mos das Forças Armadas; a coordenação da implementação do Acordo 
de Cooperação Interministerial nas áreas de educação e formação 
no âmbito da Defesa Nacional; a elaboração de pareceres, estudos e 
propostas no âmbito da qualificação e formação, contribuindo para 
a definição de estratégias e decisões dos Gabinetes Governamentais 
da área da Defesa Nacional; a coordenação da implementação do 
Plano Tecnológico de Educação na área do MDN; o acompanhamento 
da Reforma da Formação Profissional; e a colaboração na revisão 
da Classificação Portuguesa de Profissões, da responsabilidade do 
Instituto Nacional de Estatística.

No exercício das funções que lhe foram atribuídas evidenciou, desde 
logo, uma excepcional competência profissional e profundo conheci-
mento da temática do ensino em geral e da formação militar em parti-
cular, pautando, sempre, o seu desempenho por um enorme sentido da 
responsabilidade, grande disponibilidade e elevado índice de produti-
vidade, demonstrando sempre uma grande inteligência, ponderação, 
esmerada educação e propensão para a promoção de excelentes relações 
humanas.

Durante a sua permanência na DGPRM a 2TEN Susana Rocha re-
velou possuir um elevado espírito de missão, aptidão para bem servir, 
espírito de colaboração e formação humana, sendo muito estimada e 
considerada por todos quantos com ela trabalharam e privaram, tendo 
contribuído decisivamente para que a DGPRM respondesse de forma 
altamente qualificada e eficiente às diferentes solicitações que lhe foram 
feitas no âmbito das suas atribuições, algumas de grande exigência e 
complexidade, merecendo ainda especial destaque o seu empenhamento 
nas inúmeras reuniões em que participou com os ramos das Forças 
Armadas.

Aliando às suas destacadas qualidades pessoais um vasto conjunto 
de virtudes militares das quais sobressaem a lealdade, abnegação, 
sentido do dever, aprumo, espírito de sacrifício, obediência e cama-
radagem, com o seu desempenho a 2TEN Susana Rocha contribuiu 
significativamente para a eficiência, prestigio e cumprimento da missão 
da Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar e consequen-
temente do Ministério da Defesa Nacional devendo os serviços, por 
si prestados serem objecto de público louvor e considerados muito 
relevantes e de elevado mérito.

Lisboa, 25 de Março de 2010. — O Director-Geral, Alberto Rodri-
gues Coelho.
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 Louvor n.º 296/2010
Louvo o TEN RC SP LD Para NIM 13673597 Paulo Jorge da Silva 

Lopes Morais Branco pela forma extraordinariamente competente e de-
dicada como no último ano e nove meses desempenhou as várias tarefas 
de que foi incumbido na Direcção -Geral de Pessoal e Recrutamento 
Militar (DGPRM) do Ministério da Defesa Nacional (MDN).

Tendo desempenhado, inicialmente, funções na Divisão de Ensino e 
Formação (DEF)/Direcção de Serviços de Desenvolvimento dos Recur-
sos Humanos (DSDRH) e, posteriormente, decorrente da nova estrutura 
da DGPRM, na Divisão para Qualificação e Formação (DQF)/Direcção 
de Serviços de Recursos Humanos da Defesa Nacional (DSRHDN), 
devem relevar -se as seguintes tarefas que desempenhou: participação 
e apoio técnico -jurídico na criação do Conselho do Ensino Superior 
Militar; participação nos trabalhos desenvolvidos no âmbito da Reforma 
do Ensino Superior Público Militar; representação do Ministério da 
Defesa Nacional em sede da Comissão da União Europeia relativa-
mente à Iniciativa Europeia de Intercâmbio de Oficiais durante a sua 
Formação Inicial — Erasmus Militar; elaboração de projecto e versão 
final da Declaração de Intenções relativa ao Erasmus Luso -Espanhol, 
assinada na Cimeira de Zamora, em colaboração com o Ministério ho-
mólogo espanhol, inspirado na iniciativa Erasmus Militar; elaboração 
de projecto e versão final do Protocolo de Cooperação nos Domínios 
do Ensino Militar entre Portugal e Argélia, no sentido da implementa-
ção de um programa de intercâmbios naqueles domínios; preparação 
da 34.º reunião em Portugal, a realizar -se em Maio de 2010 da NATO 
CBRN (chemical, biological, radioactiv and nuclear) Training Group; 
ponto de contacto responsável pelos processos relativos ao NATO 
DEFENCE COLLEGE, organismo de ensino e formação de âmbito 
NATO; ponto de contacto responsável pelos processos relativos ao 
NATO SCHOOL, organismos de ensino e formação de âmbito NATO; 
apoio no desenvolvimento da Cooperação Portugal -Argentina, visando 
a implementação de intercâmbio bilateral nos domínios do ensino e 
formação militar; apoio técnico -jurídico na Revisão do Regime de 
Incentivos; e, apoio técnico -jurídico na elaboração do projecto de 
Regime de Contrato Especial.

No exercício das funções que lhe foram atribuídas evidenciou, desde 
logo, uma excepcional competência profissional e profundo conheci-
mento da temática do ensino em geral e da formação militar em parti-

cular, pautando, sempre, o seu desempenho por um enorme sentido da 
responsabilidade, grande disponibilidade e elevado índice de produti-
vidade, demonstrando sempre uma grande inteligência, ponderação, 
esmerada educação e propensão para a promoção de excelentes relações 
humanas.

Durante a sua permanência na DGPRM o TEN Paulo Branco reve-
lou possuir um elevado espírito de missão, aptidão para bem servir, 
espírito de colaboração e formação humana, sendo muito estimado e 
considerado por todos quantos com ele trabalharam e privaram, tendo 
contribuído decisivamente para que a DGPRM respondesse de forma 
altamente qualificada e eficiente às diferentes solicitações que lhe foram 
feitas no âmbito das suas atribuições, algumas de grande exigência e 
complexidade.

Aliando às suas destacadas qualidades pessoais um vasto conjunto de 
virtudes militares das quais sobressaem a lealdade, abnegação, sentido 
do dever, aprumo, espírito de sacrifício, obediência e camaradagem, 
com o seu desempenho o TEN Paulo Branco contribuiu significa-
tivamente para a eficiência, prestigio e cumprimento da missão da 
Direcção -Geral de Pessoal e Recrutamento Militar e consequentemente 
do Ministério da Defesa Nacional devendo os serviços, por si prestados 
serem objecto de público louvor e considerados muito relevantes e de 
elevado mérito.

Lisboa, 31 de Março de 2010. — O Director -Geral, Alberto Rodri-
gues Coelho.
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 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 10449/2010
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro, e ao abrigo do disposto no despacho do almirante Chefe do 
Estado -Maior da Armada n.º 3838/2010 (2.ª série), de 3 de Março, sub-
delego no superintendente dos Serviços de Tecnologias da Informação, 
contra -almirante António José Gameiro Marques, a competência que 
me é delegada para:

a) No âmbito das suas atribuições, autorizar despesas até ao limite de 
350 000 € com locação e aquisição de bens e serviços;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, autorizar os pro-
cessamentos relativos a deslocações oficiais ao estrangeiro;

c) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional, por períodos 
inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respectivas ajudas 
de custo;

d) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efectivo, 
aos militarizados e aos funcionários do mapa do pessoal civil da Marinha 
(MPCM), que prestem serviço na Superintendência dos Serviços de 
Tecnologias da Informação, e órgãos na sua dependência:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
4) Conceder licença por adopção;
5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6) Autorizar assistência a filho;
7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença 

crónica;
8) Autorizar assistência a neto;
9) Autorizar dispensa de trabalho nocturno e para protecção da se-

gurança e saúde;
10) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
11) Autorizar outros casos de assistência à família.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 
2010, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto prati-
cados pelo superintendente dos Serviços de Tecnologias da Informação, 
contra -almirante António José Gameiro Marques, que se incluam no 
âmbito desta delegação de competências.

3 — É revogado o despacho n.º 10 054/2010 (2.ª série), de 15 de 
Junho, do Vice -Chefe do Estado -Maior da Armada.

16 de Junho de 2010. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da 
Armada, Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.
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